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CARLOS 60ffiES 

CONTRATO N° 002/2017 
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CONTRATO ADMINSTRATIVO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM FUNDAÇÃO CARLOS GOMES E A 
TICKET SOLUÇÕES HDFGT S/A, COMO ABAIXO 
MELHOR SE DECLARA. 

Pelo presente instrumento, de um lado a FUNDAÇÃO CARLOS GOMES, pessoa jurídica de 
direito público, inscrita no CNPJ no 14.700.157/0001-34, com sede na Av. Gentil Bittencourt, 
no 909, Bairro Nazaré, CEP: 66.140-174, Belém-PA, doravante denominada 
CONTRATANTE, neste ato, representada por seu Superintendente, PAULO JOSÉ 
CAMPOS DE MELO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade n° 3188328 
SEGUP/PA e do CPF n° 083.242.122-72, residente e domiciliado na Rua Óbidos, 317, ap. 
07, Cidade Velha, CEP: 66.020-440, Belém/Pa, e de outro lado, a empresa TICKET 
SOLUÇÕES HDFGT S/A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
03.506.307/0001-57, com sede na Rua Machado de Assis, n° 050, Edif. 2, Bairro Santa 
Lúcia, CEP: 93.700-000, Campo Bom/RS, neste ato representada pela Srs. JEFERSON 
THOMAS, brasileiro, solteiro, administrador portador do RG 1047554553 SSP/RS e CPF 
656.045.470-34, residente e domiciliado na Av. Wenceslau Escobar, n° 3742, casa 08, 
Bairro Vila Conceição e LUCIANO RODRIGO WEIAND, brasileiro, casado, administrador, 
portador do RG 3027063209 SSP/RS e CPF 952.835.520-04, residente e domiciliado na 
Rua Doutor João Sart, n° 25, apart. 901 B, ambos.Porto Alegre/RS, doravante denominada 

· CONTRATADA, celebram o presente TERMO DE CONTRATO, em conformidade com o 
Pregão Eletrônico Sistema Registro de Preço N° 012/2016, especialmente com as Leis 
Federais n° 10.520/02 e n° 8.666/93, e demais legislação vigente, e mediante as cláusulas e 
condições que reciprocamente se outorgam e se obrigam: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

O presente Contrato será regido pelo disposto na Lei Federal no 8.666/1993, Lei Federal no 
10.520/2002, Decreto no 877 e 878, de 31 de março de 2008, Decreto Estadual 876, de 29 
de outubro de 2013, Decreto Estadual 2.069, de 20 de fevereiro de 2006, e demais 
legislações aplicáveis ao assunto. 

CLÁUSULA SEGUNDA·- DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA' 

O presente Contrato vincula-se às regras dispostas no Edital de Licitação No 12/2016 
(Pregão Eletrônico) e aos termos da proposta vencedora. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA APROVAÇÃO DA MINUTA 

A minuta deste Contrato foi aprovada pela Procuradoria Jurídica da Fundação Carlos 
Gomes, nos termos do Parágrafo Único do art. 38, da Lei Federal no 8.666/1993 e inciso IX, 
do art. 30, do Decreto Federal no 5.450/2005. 

CLÁUSULA QUARTA- DO OBJETO 

O presente Contrato tem como objeto à contratação de pessoa jurídica especializada na 
prestação de serviço de sistema de gestão de abastecimento de combustível de unidades 
consumidoras. customizado e gerido pela Administração Pública Estadual, com uti)i,?:a_s:ão de 
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CHRLOS GOmES PAim 
CONTRATO N° 002/2017 
CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A. Para garantir o cumprimento do presente Contrato, a CONTRATADA se obriga a: 
A.1. Permitir e subsidiar com informações o acompanhamento e fiscalização por parte da 
contratante; 
A.2. Apresentar relatório de fornecimento quando solicitado; 
A.3. Assumir total responsabilidade por qualquer dano causado, por culpa ou dolo na 
execuçãp do contrato, à CONTRATANTE, a seus prepostos ou terceiros, provocados por 
ação ou omissão, em decorrência da execução deste contrato, não cabendo à 
CONTRATANTE, em nenhuma hipótese, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou 
lucros cessantes decorrentes; 
A.4. Manter durante a vigência do Contrato as mesmas condições para sua contratação com 
a Administração Pública, apresentando sempre que exigidos os comprovantes de 
regularidade fiscal; 
A.5. A Contratada deverá indicar um responsável na qualidade de proposto, para 
representá-la durante a execução do contrato, bem como para dirimir questões ao mesmo 
relacionado; 
A.6. Reconhecer os direitos da Administração previstos neste instrumento e na legislação 
pertinente em caso de inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo da sua 
rescisão; 
A. 7. Atender todas as normas e condições dispostas no edital e anexos, reguladores da 
licitação que originou o presente instrumento. 

CLÁUSULA NONA- DA FISCALIZAÇÃO 

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade do fornecimento dos produtos e da alocação dos recursos necessários, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, e serão exercidos por representantes 
designados pela Fundação Carlos Gomes conforme a Lei no 8.666/1993, ficando a 
CONTRATADA obrigada a atender às observações de caráter técnico do fiscal, que se acha 
investido de plenos poderes para: 
A.1. Conferir se o objeto entregue está de acordo com as especificações técnicas exigidas; 
A.2. Informar à Coordenadoria de Licitação, Contrato e Convênio- CLCC as ocorrências que 
exijam decisões e providências que ultrapassem a sua competência; 

CLÁUSULA DECIMA- DO PAGAMENTO 

A.1. A Nota Fiscal deverá fazer referência ao número do Pregão e Contrato, constando 
inclusive o número do telefone da empresa fornecedora. 
A.2. No caso de devolução da Nota Fiscal, Fatura ou Recibo para correção, o prazo de 
pagamento passará a ser contado a partir da data de reapresentação dos referidos 
documentos. 
A.3. O pagamento da Nota Fiscal somente será efetuado após a verificação da regularidade 
da contratada junto a Seguridade Social - CND e ao Fundo de Garantia de Tempo de 
Serviço - FGTS;. 
A.4. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela contratada, nos termos deste Edital e do Contrato. 
A.S. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação, 
qualquer obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem 
que isso gere direito a reajustamento de preços. ··- . ' · .,_ 
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CRRLOS GOmES ~ 
CONTRATO N° 002/2017 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO PREÇO 
O preço mensal para a execução dos serviços contratados importa na quantia estimada de 
R$ 3.237,66 (três mil duzentos e trinta e sete reais e sessenta e seis centavos). O preço 
total do contrato importa na quantia estimada de R$ 38.852,02 (trinta e oito mil oitocentos e 
cinquenta e dois reais e dois centavos). ' 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO ./, I _, , r ~ 
J ./1 ./ I r(fr 

A.1 . O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos na Lei n.0 8.666/93, 
desde que haja interesse da Fundação Carlos Gomes, com apresentação das devidas 
justificativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO DO VALOR 
CONTRATADO 

A.1. No interesse da Administração da Fundação Carlos Gomes, o valor inicial, poderá ser 
acrescido ou suprimido até o limite previsto na Lei n.0 8.666/93; 
A.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários. 
A.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, 
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

A.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar á CONTRATADA as seguintes sanções, além daquelas 
instituídas no an~xo I, do edital regulador do certame: 
A.2. Nos termos do art. 86, da Lei n° 8.666, de 1993, fica a CONTRATADA, em caso de 
atraso injustificado na execução do respectivo Contrato, sujeita à multa moratória de 0,3% 
(três décimos por cento) ao dia, calculada sobre 1/12 do valor anual estimado do Contrato, 
por dia e por ocorrência (localidade/município). . 
A.3. Na hipótese do item anterior, decorrido o lapso de 30 (trinta) dias, o órgão ou entidade 
CONTRATANTE deverá manifestar-se sobre o interesse na continuidade da execução do 
contrato. 
A.4. Não havendo mais interesse do órgão ou entidade CONTRATANTE na execução do 
contrato, total ou parcialmente, em razão do descumprimento, por parte da CONTRATADA 

·de qualquer das condições avençadas, fica estipulada a multa compensatória de 1 O% (dez 
por cento) sobre o valor anual estimado do contrato, nos termos do inciso 11, do artigo 87, da 
Lei n.0 8.666, de 1993. 
A.5. O disposto nos · itens anteriores não prejudicará a aplicação de outras penalidades a 
que esteja sujeita a CONTRATADA, nos termos dos arts. 87 e 88 da Lei n.0 8.666, de 1993, 
e nas disposições da Lei n° 10.520, de 2002. 
A.6. O valor de multa, apurado após regular procedimento administrativo, será descontado 
dos pagamentos eventualmente devidos à CONTRATADA. 
A. 7. Se o valor da multa for superior ao valor devido à CONTRATADA, a diferença será 
cobrada administrativamente, ou judicialmente, se necessário. 
A.8. A CONTRATADA ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio do contraditório e da ampla 
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CRRLOS GOffiES 

CONTRA TO N° 002/2017 

PARI ~ 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DO CASO FORTUITO E DA FORÇA MAIOR 

A.1. As obrigações do presente Contrato suspender-se-ão sempre que ocorrerem 
circunstâncias alheias à vontade, controle e ação das partes, causadas por motivo de força 
maior ou caso fortuito, na forma do Código Civil, desde que sua ocorrência seja alegada e 
comprovada no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 
Serão considerados casos fortuitos, ou de força maior, para efeito de rescisão contratual 
unilateral ou não aplicação de multas, os inadimplementos decorrentes das situações a 
seguir, quando vierem a afetar a realização da entrega do objeto do Acordo no local 
indicado: 
a) greve geral; 
b) interrupção dos meios normais de transportes que impeça a locomoção do pessoal; 
c) calamidade pública; 
d) acidentes, sem culpa da CONTRATADA, que impliquem em retardamento da execução 
da atividade; 
e) consequências, devidamente comprovadas, de condições meteorológicas 
excepcionalmente prejudiciais e não passíveis de previsão; 
f) eventuais atrasos decorrentes de dificuldades técnicas que venham a. requerer a 
modificação do(s) Projeto(s) e Especificações, desde que autorizada pela Fundação Carlos 
Gomes; e 
g) outros casos que se enquadrem no Parágrafo Único, do art. 393, do Código Civil 
Brasileiro. ' 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA 
Qualquer dos motivos acima enumerados deverà ser devidamente justificado pela 
CONTRATADA perante a Fundação Carlos Gomes, por escrito. 
SUBCLÁUSULA SEGUNDA 
Sempre que ocorrerem situações que impliquem em caso fortuito ou de força maior, o fato 
deverá ser comunicado à Fundação Carlos Gomes, até 24 horas após a ocorrência. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O prazo de execução do objeto deste Contrato inicia-se na data de sua assinatura, 
encerrando-se em 12 meses, podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo, conforme a 
necessidade da Administração, havendo concordância entre as partes. A vigência deste 
documento coincide com o prazo de execução, de acordo com o Art. 57, 11 , da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS CÓPIAS 

Do presente Contrato são extraídas as seguintes cópias: 
a) uma para a CONTRATANTE; 
b) uma para a CONTRATADA; 

. c) uma, em extrato, para publicação no Diário Oficial do Estado do Pará. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA- DA PUBLICAÇÃO 

A.1. O presente Contrato será publicado sob forma de extrato no Diário Oficial do Estado do 
Pará, no prazo máximo de 10 (dez) dias contados da data de sua assinatura, de 
conformidade com o que dispõe o art. 28, § 5° da Constituição Estadual. 
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